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A QUEM SE DESTINA ESSE LIVRO?

Este livro foi escrito para pessoas em posição de Liderança e profissionais de Recursos Humanos. Sua proposta é que se faça um passeio – sob diversos ângulos – pelo universo da autonomia. Ao longo desse caminho, o tema será abordado sob a ótica da Ética, da Inteligência e da Educação, propondo reflexões e diretrizes para o desenvolvimento dos indivíduos e das organizações.
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PREFÁCIO

Com os mais sinceros votos de que tenham uma prazerosa leitura, oportunamente, expresso toda minha satisfação em tecer o prefácio deste livro.

Autonomia 360º é uma tradução dos sentimentos de quem vivencia experiências e as traduz para um cotidiano de pensar e refletir cada passo, e a cada momento, num estágio de amadurecimento pessoal e profissional.

De forma preciosa, passando pelo porteiro Zé, a obra nos leva a pensar na formatação de uma organização madura de forma a traduzir as ações e as virtudes no limiar das regras, do que é necessário, e do que é prioridade.

Com o passar da leitura, a busca da melhor forma de liderança e sua existência na condição de como a enxergamos e como a deveríamos enxergar se faz presente trazendo à mente a forma de como a liderança é entendida na lógica de podermos rever nosso conhecimento, nossa experiência e nossas atitudes.

No limiar entre fazer ou não fazer, a leitura nos remete à questão da liderança com a reflexão da autonomia. A autonomia fundamentada na limitação da existência, da persistência, da realização e da busca pela verdadeira coragem.

A coragem tão procurada, mas que no momento de a praticarmos, na decisão de sermos felizes, nos prendemos e ao mesmo tempo a lançamos como âncora no fundo do mar deixando passar a ocasião provocando a necessidade da inteligência.

Desta forma, a lógica da inteligência se faz presente, de todo o tipo de inteligência e, em especial, a inteligência espiritual do mundo invisível que nos cerca e que nos dá a razão do tangível.

O mundo invisível cada vez mais presente, no mesmo espaço em que o volume de informações nos invade distanciando a razão da emoção.

A ausência da razão nos coloca de volta na busca da coragem no mesmo tom de Mark Twain “Coragem é a resistência ao medo, domínio do medo, e não a ausência do medo”

Por fim, Autonomia 360º demonstra coragem ao traduzir numa mensagem maior, alicerçada na liderança espiritual numa linguagem moderna, a busca da autonomia com uma dosagem do Fator RH – Respeito aos seus limites e a de seus colaboradores e Humildade em aprendermos juntos num verdadeiro exercício dos Saberes Aplicáveis na Liderança Atual.

Professor Joaquim Ramalho de Oliveira Filho
Mestre em Administração pela PUC/SP
Diretor da Universidade Corporativa Anamaco



INTRODUÇÃO


PESSOAS COM AUTONOMIA FAZEM A DIFERENÇA?

A genialidade de talentosos humoristas inspirou a criação do personagem “porteiro Zé” – uma sátira a um tipo de comportamento característico dos muitos porteiros de prédios (www.porteiroze.com). Todo mundo, ao menos uma vez na vida, já se deparou com um “porteiro Zé” em uma atuação que poderia ser classificada, no mínimo, como embaraçosa ou surreal.



O “porteiro Zé” ao iniciar em seu novo emprego recebeu a seguinte ordem: jamais abandonar a portaria, em hipótese alguma. Pois aconteceu que um enorme vazamento causou um transtorno à moradora do terceiro andar. Irritada com a situação, ela pede (praticamente exige) que o “porteiro Zé” vá até seu apartamento prestar “serviços de encanador”. De início, ele titubeia, mas acaba cedendo – a moradora fazia parte do conselho administrativo. E o “porteiro Zé” recebe, então, sua primeira advertência. A reclamação foi feita por um grupo de moradores que na tentativa de entrar no prédio, tanto pela garagem, como pela portaria, passa longo tempo esperando sem saber o motivo pelo qual o porteiro “sumiu”.

Alguns dias se passaram até que ocorre um incêndio no oitavo andar. A moradora interfona desesperada. Está ferida e com dificuldade para se locomover. Ao perceber e que não há tempo para chamar o bombeiro – ela pede ajuda ao “porteiro Zé”, solicitando que suba imediatamente ao seu apartamento. E ele então responde: desculpe, mas tenho ordens para não deixar a portaria. A moradora insiste, expondo a gravidade da situação. E o “porteiro Zé” se mantém irredutível: “Desculpe-me, mas ordens são ordens!”

Em todos os lugares as regras são criadas, sempre, por alguma razão (embora essa razão possa ser controversa) e na maioria das vezes seu intuito é promover um bem-estar comum. A regra “não abandonar a portaria” é uma delas. Toda regra também possui um “espírito”. E esse “espírito” é o que justifica e direciona a aplicação da regra. No exemplo dado, cuja regra é “não abandonar a portaria”, seu “espírito” é, principalmente, zelar pela segurança dos moradores.

Quanto ao “porteiro Zé”, ele representa o estereótipo dos que possuem a seguinte característica: interpretar as regras exatamente “ao pé da letra”, sem penetrar no seu “espírito”. O personagem em questão é alguém que não desenvolveu sua autonomia para lidar com eventos inesperados. Ele obedece cegamente às figuras de autoridade (ou que ele julga ter legítima autoridade) quando deveria estar mais ciente de seu papel. Ao mesmo tempo, faz uso literal da regra quando deveria transgredi-la para ajudar alguém que corre perigo – o que, nesse caso, seria absolutamente legítimo. Logo, como visto, seu desempenho é visivelmente caótico.

Autonomia é um termo abrangente e de modo geral significa: governar a si mesmo. Em sua etimologia, autonomia vem do grego autos, que significa “por si só”, mais nomós, que quer dizer “lei” – o que daria o sentido de “obedecer às próprias leis”. Segundo estudiosos do conceito, a autonomia divide-se basicamente em dois campos: o moral e o intelectual. No campo moral, a autonomia se revela na capacidade de questionar e avaliar a legitimidade das regras de conduta vigentes. No caso, é o aspecto que deixou a desejar na atuação do “porteiro Zé”.

O fato, porém, é que os “porteiros Zés” estão também nas universidades, nas ONGs, nas repartições públicas, enfim, em todos os lugares, inclusive nas empresas de qualquer porte. Eles ocupam as mais diversas posições, em todas as escalas da hierarquia, inclusive os cargos de liderança. Obviamente, de acordo com as especificidades desse cargo, as decisões exigidas são extremamente mais complexas, em comparação ao exemplo dado, mas os critérios adotados podem ser igualmente controversos e equivocados, assim como o são para o “porteiro Zé”.

A justificativa para essa afirmação, segundo pesquisa realizada pelo psicólogo norte-americano Lawrence Kohlberg (uma das referências deste livro), é que predomina – em muitos adultos – uma espécie de raciocínio moral infantilizado. Por algum motivo, ao longo do seu processo de desenvolvimento, faltaram estímulos que permitissem a esses indivíduos uma evolução sob o ponto de vista da autonomia.

Por outro lado, é preciso também admitir que lidar com regras e decidir sobre elas com a devida versatilidade, na urgência das situações, não é tarefa fácil para ninguém. E é por essa razão que, de um jeito ou de outro, existe um “porteiro Zé” dentro de cada um nós. E que se manifesta toda vez que aplicamos uma regra literalmente.

O “porteiro Zé”, na verdade, é uma ATITUDE. É uma forma rígida e infantilizada de se relacionar com as regras.

A dificuldade do “porteiro Zé”, portanto, pode ser a dificuldade de qualquer pessoa, independentemente de sua condição social e de seu grau de escolaridade, diferenciando-se apenas no contexto e no grau de complexidade das decisões. Embora nem todos tenham essa consciência.

Enfim, diante do contexto apresentado, vale retomar a pergunta inicial: Pessoas com autonomia fazem a diferença? Para quem estiver disposto a se aprofundar nesse tema faz sentido ler este livro – embora ele não ofereça soluções imediatistas e nem fórmulas prontas. Isso porque atingir maturidade no campo da autonomia envolve um processo de constante aprimoramento pessoal e profissional, que vai sendo construído passo a passo pelo próprio sujeito. Por essa mesma razão, trilhar o caminho da autonomia só será possível para quem, de fato, compreender o seu verdadeiro sentido e legitimar essa possibilidade.



DESENVOLVER A AUTONOMIA DOS COLABORADORES TRARÁ BENEFÍCIOS AO NEGÓCIO?

Quando se pensa no significado da autonomia vem logo à mente a possibilidade de fazer escolhas utilizando o livre arbítrio. E essa rápida associação faz todo o sentido, pois autonomia quer dizer: governar a si mesmo. Entretanto, tal associação também permite distorções que levam a uma interpretação superficial do tipo: “autonomia é fazer o que se quer”. E, infelizmente, é assim que ainda pensa o senso comum.



Pela mesma razão, algumas empresas se assustam com essa possibilidade. Temem que o fato de desenvolver a autonomia de seus colaboradores signifique outorgar-lhes a liberdade de “fazer o que bem entendem”. Afinal, como funcionaria uma organização dessa forma?

Acontece que a autonomia de um indivíduo significa, sobretudo, atingir maturidade em diversos aspectos, tais como:

• Ampliar sua capacidade crítica;

• Expandir seu nível de consciência e de responsabilidade sobre os próprios atos;

• Desenvolver critérios coerentes para o uso das regras;

• Aprimorar seu senso de justiça e, consequentemente, as relações de trabalho;

• Ter mais iniciativa e tomada de decisão frente às necessidades do negócio.

Tal combinação, portanto, jamais levará um indivíduo a agir como um “trator”, passando por cima dos outros e dos valores da organização. Quem se comporta dessa maneira certamente possui dose significativa de impulsividade, proveniente de emoções irracionais e desprovidas de autoconhecimento. E um indivíduo dominado por seus impulsos é alguém que, obviamente, não governa a si mesmo. Daí então o equívoco, pois a autonomia implica em desenvolver o autodomínio sem o qual não seria possível, como já dito, “governar a si mesmo”.

Em última instância, uma organização onde cada um faz o que quer é, na verdade, uma anarquia. Assim como um indivíduo que transgride todas as regras de conduta apresenta nada menos do que uma psicopatia e, nos dois casos, isso nada tem a ver com o sentido mais profundo da autonomia.

Desse modo, quando uma empresa escolhe por investir nesse caminho, significa também que criará condições para que suas equipes de trabalho possam:

• Aprender a se organizar de forma independente;

• Buscar por si mesmas as soluções para os problemas cotidianos;

• Ter iniciativa para colocar essas soluções em prática;

• Criar produtos e/ou alternativas que favoreçam sua área ou a organização como um todo;

• Tomar decisões sobre uma boa gama de regras que regem seu cotidiano, sem perder o foco do negócio.

É esse conjunto de comportamentos que representará significativa mudança nas organizações que estiverem maduras para desenvolver um comportamento cada vez mais autônomo em seus líderes e colaboradores.

Thomas Kuhn, em A Estrutura das Revoluções Científicas, aponta que a ciência nada mais é do que uma “sucessão de estabelecimentos de paradigmas, à medida que emergem novos estudos e novas constatações”. O fracasso dos modelos existentes, explica Kuhn, desencadeia a busca por novos referenciais, pois indica que há uma crise. E é a partir dessa crise que surgem novos paradigmas, impondo mudanças nos hábitos de pensar e se comportar.

Pois o mundo corporativo, assim como a ciência, também passa por momentos de crise e, consecutivamente, por sucessivas transformações. A evolução do pensamento e da tecnologia, a complexidade dos cenários mercadológicos cada vez mais competitivos, aliados a uma tendência de humanização nas organizações – deixa pouco espaço para uma cultura organizacional que restrinja a iniciativa e a capacidade de tomar decisões de seus colaboradores.

Cabe ressaltar, no entanto, que se existem empresas que temem investir no desenvolvimento da autonomia, há também aquelas que já demonstram abertura para essa nova tendência. Contudo, boa parte ainda compra a ideia de forma unilateral. Isto é, desejam que seus colaboradores tenham proatividade e “autonomia” para resolver os problemas do dia a dia com eficiência, mas repudiam as manifestações do pensamento autônomo quando utilizado para questionar as incoerências da organização.

Diante de tal impasse, essas organizações também precisam amadurecer, pois não existe “meia autonomia”. Sendo assim, ou apostam no desenvolvimento de pessoas com massa crítica para interpretar fatos e agir com segurança e eficácia, ou investem no treinamento de pessoas que somente cumprem ordens, tais como o “porteiro Zé”.

Desenvolver e aprimorar a autonomia dos indivíduos exige explorar novas possibilidades de interação e aprendizado, pois se trata de um processo gradativo e que implica em atingir outros níveis de consciência sobre si mesmo, sobre o outro, sobre o negócio e sobre a sociedade. E é justamente nesse cenário que desponta a figura do Líder Autônomo. O Líder que inspira valores e aposta na autonomia dos indivíduos como fortaleza frente aos complexos desafios encarados pela organização.
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POR QUE DISCUTIR A AUTONOMIA MORAL NO CONTEXTO DA LIDERANÇA?


  Fazemos parte de uma cultura que, infelizmente, de forma subjetiva atribuiu um significado controverso a determinados valores, tais como a bondade e a honestidade. O adjetivo “bonzinho”, por exemplo, adquiriu tom pejorativo. Quando alguém diz: “cansei de ser bonzinho”, na verdade, está querendo dizer que cansou de ser “feito de bobo”, de ser enganado. A pessoa “boazinha” é também aquela que aceita passivamente determinadas formas de abuso, enquanto a pessoa demasiadamente honesta é aquela que “deixa passar as oportunidades”.


  Por essa mesma razão, ao discorrer em prol de uma liderança ética – embora a cartilha do “politicamente correto” faça com que ninguém tenha coragem de criticar o tema abertamente – dependendo do contexto e do ambiente, corre-se o risco de parecer uma “conversa de Pollyanna”: jargão inspirado na personagem literária que possui uma conotação de ingenuidade e utopia, absolutamente incompatíveis com a competitividade do mundo corporativo.


  Talvez haja certo pessimismo nessas colocações. Afinal, hoje em dia fala-se em ética corporativa e responsabilidade socioambiental. Faz parte da política das empresas. É o cartão de visita que elas desejam apresentar. Mas, na prática, será que as organizações acreditam que investir no aprimoramento de lideranças baseadas em valores possa, de fato, favorecer o negócio? É por essa razão que – longe de criticar qualquer iniciativa que apregoe a relevância dos valores morais (muito pelo contrário) – o tema proposto será também abordado sob a ótica do negócio. Isto é, um líder precisa ser ético, mas, ao mesmo tempo, mostrar resultados. E essa verdade obviamente não pode ser mascarada.


  Assim, o objetivo desse capítulo inicial é: discutir a relevância da autonomia moral no papel do líder. Pretende-se mostrar o quão significativo é para a organização o desenvolvimento e aprimoramento de líderes autônomos, capazes de estreitar os laços entre a ética e a eficácia, no contexto do trabalho e das relações humanas.


  
    O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA MORAL


    Para ilustrar a ideia apresentada, e também para evitar certa superficialidade, será descrito o processo de desenvolvimento moral do ser humano, desde seu início, sob a ótica da psicanálise de Sigmund Freud e do construtivismo (teoria sobre a construção da inteligência) de Jean Piaget. A abordagem freudiana, no entanto, será relatada de forma sucinta, pois a ênfase será dada aos preceitos piagetianos, que vinculam o tema da moralidade de forma significativa ao contexto da inteligência e da autonomia.

  


  Antes, porém, é preciso definir moral (assim como já feito com autonomia). Moral representa o conjunto de regras de conduta desejáveis em uma sociedade, assim como, moralidade, é a qualidade dos que seguem os princípios morais. Moral deriva do latim mores, que significa “relativo aos costumes”. A etimologia da palavra moral é originada de um intento romano para traduzir a palavra grega êthica. Êthica possuía para os gregos dois sentidos: o primeiro deriva de êthos e significa: “a interioridade do ato humano”. Já o segundo deriva de éthos, que remete-se à questão das regras sociais e dos valores. A tradução do termo privilegiou o segundo sentido. E dessa tradução “incompleta” resultou a confusão entre ética e moral.


  É por essa razão que alguns autores preferem adotar uma diferenciação conceitual. Nesse caso, a forma mais comum encontrada é reservar para a moral o fenômeno social, enquanto a ética trataria da reflexão filosófica ou científica sobre o que é considerado moral. Neste livro, porém, os termos serão usados como sinônimos, visto que tal distinção é negada por boa parte dos autores, inclusive por Piaget e Kohllberg (as principais referencias teóricas utilizadas) que adotam o mesmo significado para ambos.


  Voltando ao desenvolvimento moral, de acordo com a perspectiva psicanalítica ele é compreendido como parte do desenvolvimento da sexualidade. Segundo Freud, por volta dos 5 anos de idade a criança elege como objeto de seu desejo o genitor do sexo oposto (o pai ou a mãe), e passa a ter sentimentos ambivalentes (amor e ódio) para com o genitor do mesmo sexo. Surge o assim chamado: Complexo de Édipo. Segundo a psicanálise, esse complexo é reprimido e se torna inconsciente, mas continua a agir no psiquismo do indivíduo de forma intensa. Porém, antes mesmo da puberdade, sob a influência da educação, esses impulsos que foram submetidos à repressão dão origem a determinados aspectos, entre os quais, o desenvolvimento da moralidade.


  Isso ocorre porque a partir dessa proibição (ou repressão) do desejo começa a se estruturar uma determinada instância da personalidade: o Superego, responsável pela organização interna dos valores morais do indivíduo, seu código de conduta. O Superego se opõe à parte primitiva e instintiva do ser humano, configurando-se como uma espécie de censura interior. Por conter os códigos morais e os modelos de conduta internalizados, o Superego atua como uma espécie de “freio moral”, no sentido de proibir e julgar os desejos do indivíduo, de forma consciente e inconsciente.


  Piaget por sua vez, faz um caminho distinto, no qual pode-se dizer que é no campo da Psicologia Construtivista que irão se estreitar efetivamente os laços entre a inteligência, a moralidade e a autonomia. O psicólogo suíço propõe, categoricamente, que há uma relação entre o desenvolvimento moral e a evolução intelectual. Isto é, existe um efetivo papel da inteligência (por meio da lógica e da razão) que possibilita ao homem atingir critérios mais aprimorados ao emitir um julgamento moral.


  Assim, o desenvolvimento da moralidade ocorre concomitantemente ao desenvolvimento da inteligência, à medida que a criança abandona seu egocentrismo inicial (em que se enxerga como o centro do universo) e ingressa em um processo de socialização, no qual passa a compreender as intenções e os desejos do outro, assim como a necessidade de conviver com essas diferenças. Ao longo desse processo, o indivíduo percorre basicamente três estágios sucessivos:


  1. Anomia


  2. Heteronomia


  3. Autonomia


  Primeiramente, no período que ocorre desde o nascimento até por volta dos 2 anos de idade, há uma fase chamada de anomia (pré-moral), na qual as regras e a moralidade estão ausentes, ou seja, ainda não fazem parte do comportamento nesse universo infantil.


  Em relação a essa fase inicial do desenvolvimento cabe aqui uma observação: a anomia é absolutamente legítima por tratar-se de um bebê ou uma criança ainda muito pequena. Já a ausência total de regras e da moralidade, no adulto, é o que a psicopatologia classifica como psicopatia ou perturbação anti-social da personalidade. Isto é, um menosprezo e a consequente violação das regras e dos direitos dos outros, que se manifesta em comportamentos criminosos, fraudulentos e de manipulação, sem nenhuma culpa por parte do indivíduo. Psicanaliticamente falando, seria um indivíduo que não estruturou um superego.


  Voltando à teoria piagetiana, no estágio posterior (dos 2 aos 7 anos, mais ou menos) começa a se estruturar “a primeira moral da criança”: a heteronomia, cuja característica predominante é a obediência cega e o medo da punição.


  Nessa fase, a criança não julga a regra a partir de uma interpretação de sua própria consciência – a regra é vista como pronta – e concebida como algo “revelado” pelos pais. Assim, a criança considera “correta” somente a ação que represente obediência às regras, por conseguinte, é “má” toda ação que demonstre desobediência nesses casos. Trata-se, portanto, de uma moralidade na qual a criança é governada pelo adulto.


  Entretanto, se o indivíduo evolui para estágios mais elaborados, a orientação moral se modifica. Surge então a autonomia na qual o indivíduo passa a governar a si mesmo, isto é, ter seus próprios critérios e julgamentos para o que está certo ou errado, independentemente da obediência e da possibilidade de receber, ou não, uma punição advinda de figuras de autoridade (orientação externa). Pois o indivíduo autônomo passa a legitimar as regras pelo crivo da razão e da sua própria consciência (orientação interna).


  Piaget formula sua teoria sobre O Juízo Moral na Criança – sua principal obra sobre o tema e que inspirou estudos posteriores – criando variadas situações que lhe permitisse avaliar os aspectos intrínsecos da moralidade infantil. Simplificando sua linguagem, eram questões do tipo: Quem está mais errada: a criança que quebra uma pilha de pratos enquanto ajuda a sua mãe a enxugar a louça, ou aquela que quebra um único prato enquanto entra na cozinha para roubar um biscoito?
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